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Justica nega acao popular e mantém nova licitacéo de barcas do Rio

Por ndo enxergar ilegalidade na licitacdo do servico de transporte por barcas no Rio de Janeiro, ajuiza
Roseli Nalin, da 152 Vara de Fazenda Publica, negou liminar para suspender o leildo, marcado para 6 de
agosto.

Em contestagéo na agdo popular contra a concorréncia, a Procuradoria-Geral do Estado do Rio de
Janeiro alegou que a decisdo do governo de ndo aumentar atarifa mais a decisdo da CCR Barcas de néo
repactuar o contrato de concessao com base nas premissas da Fundacao Getulio Vargas e uma deciséo
judicial que considerou nulo o atual acordo “ ocasionaram um impasse cuja Unica solucdo viavel, afim
de néo haver a descontinuidade do servigo publico, € arealizagdo de uma noval licitacéo”.

O procurador do Estado Joaquim Pedro Rohr, responsavel pela manifestacdo da PGE-RJ, afirmou que o
desequilibrio econémico-financeiro do contrato de concessdo foi reconhecido pela Agéncia Reguladora
Servigos Publicos Concedidos (Agetransp). Por isso, vérios aditivos foram sendo celebrados ao longo
dos anos e, por determinagdo da Agetransp, a Secretaria de Transportes contratou a FGV para estudar a
repactuacdo do contrato, com a finalidade de viabiliza-1o economicamente e reverter o desequilibrio
apurado.

Rohr também afirmou que “é absolutamente fal sa a afirmac&o de que o governo do estado reconheceu
umadivida com a CCR Barcas no valor de R$ 500 milhdes’. Ele explicou que o unico reconhecimento
formalmente editado pelo Executivo fluminense é aguele do desequilibrio econémico-financeiro
reconhecido pela Agetransp, de R$ 154,9 milhdes.

Ele ainda estranhou a exigéncia da auditoria previstana Lel estadual 6.138/2011, “quando é de expresso
conhecimento do segundo autor, o deputado Gilberto Palmares, que areferida auditoriafoi realizada e
formalmente apresentada a Comisséo Especia do Transporte Aquaviério da Alerj”, a época presidida
pelo parlamentar.

Sobre as tarifas, o procurador do Estado afirmou gque o edital prevé umatarifa maxima a ser praticada
igual aatual. Assim, ndo é proibido que a concessionéaria fixe um valor inferior.

Quanto a melhoria dos servicos, o edital prevé que a nova concessionaria deverafazer, em um ano, a
reformado cais dallha Grande, a climatizacdo dos sal 6es de passageiros das estacoes de Paqueta e
Cocoté, a disponibilizacdo de wi-fi gratuito e bicicletérios em todas as estacfes, além de atender as
normas de acessibilidade.

“O projeto define, também, que todas as embarcactes da frota deverdo dispor de climatizacdo, no prazo
maximo de 18 meses a contar da assinatura do contrato, a exce¢ao das barcas tradicionais, por questdes
técnicas, as quais sO poderdo ser utilizadas até a entrada em operacéo das embarcacbes US2000,
adquiridas pelo estado”, acrescentou Rohr, que destacou ainda a criagdo de indicadores de qualidade,
definidos em conjunto com a Agetransp. Com informacdes da Assessoria de Imprensa da PGE-RJ.
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